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Atomização partidária 
A w 

A.. ASSEMBLEIA Nacional Consti-
- tuinte que o Pais espera ver 
instalada no dia 1 ? de fevereiro de 
1987 terá a oportunidade, entre 

jorras tarefas relevantes, de lan-
'taT as bases para a redação de 
uma lei de organização partidária 
condizente com as necessidades e 
às aspirações do povo, corrigindo 
assim equívocos que têm feito dos 
partidos polfticos brasileiros algo 
diverso daquilo que deveria ser o 
seu fim histórico. 

A NTES de mais nada, é absoluta­
mente necessário levar em 

.conta que o Brasil é hoje em dia 
uma realidade politica, económica 
e social de tal maneira complexa 
que qualquer enfoque simplista do 
problema só poderá prejudicar o 
seu equaeionamento, vital para a 
formulação de empreendimentos 
de todo género reclamados cada 
vez com maior urgência pelo de­
senvolvimento nacional. 

A LIGEIREZA com que foi redigi­
da a lei partidária em vigor, 

talvez inspirada pela deliciosa 
sensação de liberdade que o plu­
ralismo naturalmente produz, deu 

• lugar a um quadro de partidos que 
• nada tem a ver com os objetivos 
do Pais e muito menos atende aos 

requisitos de um estilo de vida de-, 
mocrático. 

A SSIM, o pluripartidarismo que a 
democracia fez extravasar 

dos parâmetros autoritários do re­
gime bipartidário é inconsequente 
na atual circunstância do Pais e 
está muito longe de representar 
as tendências politicas e ideológi­
cas do povo brasileiro, até agora 
agrupado, em esmagadora maio­
ria, nas agremiações que sobrevi­
veram â Velha República. 

N( TO REGIME calcado na Constitui­
ção de 1969, com as decisões 

de cará ter económico e social rigi­
damente centralizadas e separa­
das da politica partidária, os parti­
dos naturalmente perderam gran­
de parte do seu significado históri­
co, pois existiam apenas para con-
validar decisões que vinham de ci­
ma. No momento atual, entretan­
to, os partidos poltticos são obri­
gados a assumir funções básicas 
na definição e implementação dos 
objetivos nacionais, o que os torna 
instituições de grande responsabi­
lidade e poder. 

FtlANTE dessas diferenças crista-
linas é que os constituintes 

devem meditar para fixar a norma 
que servirá de base à nova lei par­

tidária, a fim de que sirva ao de­
senvolvimento do Brasil 

CABE-SE, já agora por experiên-
cia própria, que a proliferação 

de partidos polfticos não está sen­
do nada benéfica à reorganização 
democrática e administrativa do 
Pais. Pequenos, quando não insig­
nificantes, grupos sociais orga-
nizam-se em partidos segundo 
uma lei benevolente que nada tem 
a ver com a realidade e passam a 
exigir do poder público o trata­
mento que este dispensa âs gran­
des organizações politicas nacio­
nais, aquelas que realmente ar­
cam com as responsabilidades de 
direçâo do Estado. 

A ATOMIZAÇÃO partidária no 
Brasil, não há dúvida, repre­

senta uma reação ao bipartidaris­
mo monótono, artificial e compul­
sivo que vigorou durante os gover­
nos autoritários dos últimos anos. 
Também em outros países que 
saíram de regimes autoritários 
houve tal proliferação. 

f\ MAL, na verdade, é que, na 
^ maior parte, os pequenos par­
tidos, por não terem responsabili­
dade direta nas decisões de go­
verno, tendem a extremar-se 
ideologicamente e a tornar-se de­
magógicos. 


